CONSELHO ESTADUAL PE EDUCAÇÃO
PROCESSO CEE Nº: 00558/89
INTERESSADO: DIMAS FALCONI DOS SANTOS
ASSUNTO: RECURSO CONTRA ATO DECISÓRIO DO DIRETOR DO COLÉGIO "JOSÉ DE ANCHIETA"/CAPITAL 
RELATOR: CONSº OCTÁVIO CÉSAR BORGHI 
PARECER CEE Nº 810/89   -     -  APROVADO EM 26/07/89
- CONSELHO PLENO -
1. HISTÓRICO:
1.1 Dimas Falconi dos Santos, matriculado, em 1988, na 3ª série do Curso Técnico em Publicidade, no Colégio "José de Anchieta", 6ª D.E. da Capital, foi submetido a estudos de recuperação final, no período de 16 a 27/01/89, em Educação Artística, por falta de aproveitamento e em Biologia, por falta de aproveita​mento e excesso de faltas. Após esses estudos, foi considerado "recuperado" em Educação Artística e "não-recuperado" em Biologia, conforme manifestação da Professora da disciplina e decisão do Conselho de Classe.
1.2  Inconformado, o pai do aluno solicitou à direção da escola reconsideração das faltas, alegando que:
- há divergência entre o total de faltas registrado no Boletim do aluno e no Diário de Classe.
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- a " média" que o aluno obteve em Biologia na recuperação final foi "S", suficiente para ser aprovado, por aprovei-
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tamento.
1.3 A direção da Escola, em 28/02/89, encaminha à titular da 6ª D.E. o requerimento supracitado, relatando, em re​sumo, que:
· o aluno obteve 10 faltas no 1º bimestre, mas a professora, ao preencher o canhoto, "pulou um aluno" e assim foram atribuídas ao aluno apenas 4 faltas;

· com a entrega dos boletins os alunos reclamaram e, constatado o engano, houve correção e aviso verbal na sala de aula, sobre os resultados corretos, ainda no 2º bimestre;

· o Interessado, naquele momento, não apresentou nenhuma reclamação e nem após a publicação dos resultados finais, onde está registrado "recuperação por faltas", podendo-se con​cluir que concordou com a situação, "fruto de ser um aluno faltoso contumaz, como depreende-se de sua ficha individual;

· o aluno foi avisado de que deveria alcançar na recuperação um conceito "médio" igual ou superior a BOM, mas fez uma prova péssima onde obteve conceito FRACO;

· somente após 10 dias do encerramento da recupera​ção por freqüência, o interessado insurgiu-se contra sua situação.

Entendendo que o pedido do aluno é extemporâneo e não pertinente, a direção da escola afirma que nada há para ser alterado, "mantendo-se sua recuperação e indeferindo-se sua situação", mas assim mesmo, consulta a 6ª D.E. sobre seu posiciona​mento.
1.4 A referida D.E., em 02/03/89, devolveu os autos à escola, com solicitação de atendimento à Resolução 235/87 e de ser dada ciência, por escrito, ao interessado de seu despacho de​cisório.
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1.5 Em 16/03/89, o requerente impetra recurso junto à direção da escola.

1.6 O Diretor informa à D.E., em 31/03/89, que indeferiu o recurso e que instruiu os autos conforme fora solicitado, embora entenda que a Resolução 235/87 não se aplica às escolas particulares.

1.7. Manifestando-se nos autos, o Supervisor de Ensino declara:
- o boletim do aluno não fora alterado de acordo com a ressalva da professora feita no diário de classe, a qual também não fora datada;
· nos 1º e 2º bimestres, o aluno foi submetido a estudos de recuperação em Biologia, por aproveitamento;

· obteve os seguintes conceitos bimestrais na referida disciplina: "S" (Suficiente), "B" (Bom), "S" (Suficiente) e  "F" (Fraco) e na recuperação final o conceito "S", demonstrando melhoria de aproveitamento, de acordo com o inciso III do artigo 43 e art. 44 do Regimento Escolar;

· o aluno foi aprovado em 12 das 13 disciplinas da série;

· o Conselho de Classe não se reuniu extraordinariamente, conforme orientação recebida da 6ª D.E.;
· o Regimento Escolar poderia prever a compensação de ausências no bimestre seguinte, introduzindo um simples dispositivo legal e pedagógico;

· o Diretor deveria ter atendido ao pai em prazos razoáveis e compatíveis.
Por fim, manifesta-se pela aprovação do aluno, submetendo-se à apreciação e análise do CEE, no que foi ratificado pe​la titular daquela D.E.
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2. APRECIAÇÃO:
2.1 Cabe observar, preliminarmente, que os autos vieram ter a este Conselho por decisão da 6ª D.E. da Capital, que considerou o interessado em condições de ser aprovado, mas sem ter competência para poder decidir sobre o caso, uma vez que a Resolução SE 235/87 não se aplica às escolas particulares, conforme definiu o Parecer CEE 443/88.

2.2 Podemos analisar o presente caso sob duas vertentes: a primeira, sob o ponto de vista administrativo, onde se constata a ocorrência de falhas gritantes, extremamente fáceis de serem sanadas, mas sobre as quais nada ou muito pouco se fez.

A simples passagem errada das faltas pela professora, tão logo percebida, deveria ensejar mudanças nos boletins e notificações escritas aos pais, para que circunstâncias como a presente não ocorres​sem. A falta de cumprimento dos prazos e das orientações recebidas da D.E. podem refletir, também, interesse em protelar decisões na esperança de que os interessados desistam de lutar por seus direitos. A segunda vertente nos leva a ver o caso do ponto de vista pedagógico. Analisemos o que ocorreu com o interessado nas duas disciplinas em que ficou para estudos de recuperação: a) Em Educação Artística, o aluno foi avaliado através de dois instrumentos, logrando conceito B no trabalho e F na prova de verificação, ficando com o conceito médio (SIC) S. Com esta performance, a pro​fessora o considerou recuperado;
b) em Biologia, o aluno foi, também avaliado por dois instrumentos, logrando conceito MB no trabalho e F na prova de verificação, ficando com conceito médio final (SIC) S. Nesse caso, o aluno foi considerado não-recuperado pela professora. A pergunta que se faz é: como pode o mesmo conceito final considerar o aluno recuperado em uma disciplina e não recuperado em ou​tra?
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2.3 Verificando-se o artigo 44 do Regimento Escolar constatata-se que o aluno que tenha conceito final igual ou superior a SUFICIENTE é considerado promovido.    
2.4 Certamente, o que levou as professoras a terem atitudes divergentes em relação ao aluno foi o Regimento Escolar em vigor, que apresenta redação imprecisa, pouco clara, confunde verificação da aprendizagem com atitude comportamentais, enfim, trata-se de Regimento que precisa ser reanalisado pela D.E. e alterado pela escola.
2.5. À luz do que consta nos autos, o aluno Dimas Falconi dos Santos está em condições de ser promovido na 3ª série do Curso Técnico de Publicidade.
3. CONCLUSÃO:
Pelo exposto e em face do que consta no presente Parecer:
3.1 considera-se o aluno Dimas Falconi dos Santos promovido na 3ª série do Curso Técnico em Publicidade, no Colégio "José de Anchieta", da Capital;
3.2 devem os órgãos próprios da Secretaria de Esta​do da Educação promover a reanálise do Regimento Escolar desse estabelecimento, sugerindo alterações que permitam assegurar objetividades às situações de verificação de aprendizagem que levem à promoção ou retenção dos alunos.
São Paulo, CESG, em 28 de junho de 1989
a) Consº OCTÁVIO CÉSAR BORGHI Relator
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DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara do Ensino do Segundo
Grau, nos termos do Voto do Relator.
Sala "Carlos Pasquale" em 26 de julho de 1989.
a) Cons. Jorge Nagle Presidente
